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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 005/2024
PROCESSO: 048/2024
DATA: 26/02/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
OBJETO: “Contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoria técnica habilitada especializada em investimentos, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e no Conselho Regional de Economia (CORECON), estando em conformidade com as normas e princípios da Resolução CMN n° 4.963/21 e da Portaria MTP nº 1.467/22 e suas respectivas alterações, com fornecimento de software de gerenciamento de carteira para controle e monitoramento dos investimentos, a fim de atender as necessidades do RPPS.”
MEMORANDO INTERNO

Ao Prefeito Municipal 
        
Solicito que o setor competente proceda os tramites legais para a contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoria técnica habilitada especializada em investimentos, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e no Conselho Regional de Economia (CORECON), estando em conformidade com as normas e princípios da Resolução CMN n° 4.963/21 e da Portaria MTP nº 1.467/22 e suas respectivas alterações, com fornecimento de software de gerenciamento de carteira para controle e monitoramento dos investimentos, a fim de atender as necessidades do RPPS.
A contratação dos serviços de consultoria especializada descritos no detalhamento do objeto, é de suma importância para correta gestão dos recursos do RPPS em conformidade com a Política de Investimentos vigente, objetivando alcançar a meta desta, bem como atender aos princípios de rentabilidade, solvência, segurança, liquidez, motivação e adequação à natureza de suas obrigações e transparência. A complexidade técnica e normativa dessas demandas requer conhecimentos especializados para análise, projeção e formulação de estratégias.

O artigo 40 da Constituição Federal, através da redação dada pela Emenda Constitucional nº 103 de 2019 prevê que o regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.


A Portaria nº 1.467 de 02 de junho de 2022, que traz a Consolidação das Normas do Regime Próprio de Previdência Social, em seus artigos 86 até 153 do CAPÍTULO VI, prevê que os RPPS deverão adotar regras, procedimentos e controles internos que visem a promoção de elevados padrões éticos na condução e gestão de recursos, bem como a eficiência dos procedimentos técnicos, elaboração de relatórios de risco, acompanhamento da meta da política de investimentos e elaboração dos demonstrativos obrigatórios ao CADPREV de controle das aplicações. 


A Legislação CMN 4.963/2021, que traz a Consolidação das Normas do Regime Próprio de Previdência Social, em seu artigo 24 prevê a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços relacionados à gestão dos recursos do regime próprio de previdência social, desde que seja observada a regulamentação específica pela Comissão de Valores Mobiliários. Além disso, o artigo 14, parágrafo único, da Lei nº 1.411/1951 determina que:

Art 14. Só poderão exercer a profissão de economista os profissionais devidamente registrados nos C.R.E.P. pelos quais será expedida a carteira profissional.

Parágrafo único. Serão também registrados no mesmo órgão as empresas, entidades e escritórios que explorem, sob qualquer forma, atividades técnicas de Economia e Finanças.


Além de atender as exigências legais, a assessoria em investimentos também auxilia na utilização dos sistemas do MPS, como CADPREV e GESCON, facilitando e agilizando as solicitações que se fizerem pertinentes para garantir a renovação do CRP; assessoria ao RPPS nas auditorias do TCE e MPS referentes aos investimentos, bem como fornece suporte no credenciamento das Instituições Financeiras, item obrigatório na cessão III art. 103 da Portaria 1467/2022, proporcionando medidas que contribuem para correta gestão do RPPS.
Ademais, justifica-se a contratação defronte à necessidade da demanda por conhecimentos especializados em investimentos para gestão dos recursos que assegurem a solidez e a conformidade dos regimes previdenciários.

 Outrossim, devido à complexidade da análise do risco VAR(95%) , cabe salientar a inexistência de sistema público para execução do serviço mencionado, sendo justificada a outorga dos serviços a consultoria com habilitação necessária e suficiente para o desempenho das tarefas mencionadas, cumprindo como todo o Art. 136 Portaria 1467.

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a legislação, em especial a Portaria nº 1467/2022 e alterações trazem uma série de obrigações aos RPPS, que devem ser observadas de forma contínua e permanente para que seja assegurada a correta gestão de investimentos do RPPS, como a elaboração de relatórios obrigatórios de risco, rendimentos, apuração da meta, enquadramento envio das informações obrigatórias como DAIR, DPIN, DIPR. Além de atender as exigências legais envolvendo a gestão de investimentos, a assessoria de investimentos também proporciona a manutenção do CRP, que é de extrema importância para a saúde financeira do Município.

Por fim, destaca-se que a consultoria de investimentos se apresenta como a especialização técnica mais apropriada para a complexidade das demandas, dada a sua expertise no diagnóstico da carteira de investimentos, análise de risco, análise e comparativo de fundos de investimentos devidamente enquadrados na Resolução 4963/2021, elaboração de estratégias de aplicações de recursos que atendam a Política de Investimentos e seus devidos limites. 

Encaminhamos em anexo a Proposta e Documentação da empresa REFERÊNCIA GESTÃO E RISCO LTDA, CNPJ nº 14.261.603/0001-51, a qual possui a habilitação necessária a realização dos serviços, bem como, apresentou a este Fundo proposta de preços cujos valores encontram-se em conformidade com os praticados no mercado. Também encaminhamos em anexo Parecer Jurídico quanto a presente contratação.
Neste sentido, pede-se a compreensão para que seja dado andamento ao processo de contratação.

Nova Boa Vista/RS, 20 de fevereiro de 2024.
__________________________________

ALINE LOCATELLI,
Secretaria Municipal de Finanças
Da: Secretaria Municipal de Finanças
Para: Departamento Jurídico 

SOLICITAÇÃO

A Secretaria Municipal Finanças, vem respeitosamente ante Vossa Senhoria, solicitar parecer quanto a forma de contratação de empresa para a para a prestação de serviços de assessoria técnica habilitada especializada em investimentos, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e no Conselho Regional de Economia (CORECON), estando em conformidade com as normas e princípios da Resolução CMN n° 4.963/21 e da Portaria MTP nº 1.467/22 e suas respectivas alterações, com fornecimento de software de gerenciamento de carteira para controle e monitoramento dos investimentos, a fim de atender as necessidades do RPPS.
A contratação dos serviços de consultoria especializada acima, é de suma importância para correta gestão dos recursos do RPPS em conformidade com a Política de Investimentos vigente, objetivando alcançar a meta desta, bem como atender aos princípios de rentabilidade, solvência, segurança, liquidez, motivação e adequação à natureza de suas obrigações e transparência. A complexidade técnica e normativa dessas demandas requer conhecimentos especializados para análise, projeção e formulação de estratégias.
A natureza intelectual e singular dos serviços legitima a realização de Inexigibilidade de licitação para a contratação. O administrador pode, desde que movido pelo interesse público, fazer uso da discricionariedade que lhe foi conferida pela Nova Lei de Licitações para escolher o fornecedor.

Encaminhamos em anexo a Proposta e Documentação da empresa REFERÊNCIA GESTÃO E RISCO LTDA, CNPJ nº 14.261.603/0001-51, a qual possui a habilitação necessária a realização dos serviços, bem como, apresentou a este Fundo proposta de preços cujos valores encontram-se em conformidade com os praticados no mercado.

Neste sentido pede-se parecer a esta Assessoria Jurídica. 
Atenciosamente,  
Nova Boa Vista/RS, 20 de fevereiro de 2024.

__________________________________

ALINE LOCATELLI

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
PARECER JURÍDICO
                   1.- RELATÓRIO

Vem a esta Assessoria Jurídica, para análise e parecer, solicitação da Secretaria de Finanças quanto a forma de contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoria técnica habilitada especializada em investimentos, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e no Conselho Regional de Economia (CORECON), estando em conformidade com as normas e princípios da Resolução CMN n° 4.963/21 e da Portaria MTP nº 1.467/22 e suas respectivas alterações, com fornecimento de software de gerenciamento de carteira para controle e monitoramento dos investimentos, a fim de atender as necessidades do RPPS.
Inicialmente, quanto à questão procedimental, verifico que a secretaria demandante encaminhou documento, onde apresenta justificativa acerca da necessidade do objeto a ser adquirido, inclusive quanto ao preço, anexo orçamentário emitido pelo Setor de Contabilidade atestando a existência de dotação orçamentária específica para cobertura/realização da despesa com indicação das respectivas rubricas; pesquisa de mercado e habilitação necessárias a contratação, que comprova o atendimento aos critérios de habilitação/regularidade quanto a Lei Federal nº 14.133/2021.

É o brevíssimo relatório.

2. –  PARECER

Da Análise Jurídica

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora perquiridas. 

Da Fundamentação

A Constituição Federal de 1988, condicionou a prestação de serviços públicos à realização de prévio procedimento licitatório, determinando que as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação. 

Neste sentido, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito: 

Art. 37. (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

A despeito da disposição constitucional insculpida no artigo 37, XXI da Carta de 1988, que fixa o princípio do dever geral de licitar como condição de contratação de obras, compras, serviços e alienações a todos os órgãos e entidades da Administração Pública, casos haverá em que o superior atendimento ao interesse público não será atingido pela realização do procedimento licitatório, a licitação poderá se afigurar, inviável, configurando o clássico quadro de inexigibilidade de licitação. 

Distingue-se da dispensa de licitação pelo fato de que, nesta última, a licitação é perfeitamente possível, sendo uma alternativa à realização do certame licitatório, para os estritos casos elencados no art. 74, do mesmo diploma legal. Um aspecto relevante da inexigibilidade é que os casuísmos em que ela pode surgir são infinitos. Sempre que, por alguma razão, não for viável realizar a licitação, a mesma será considerada inexigível. 

Mas, a distinção essencial que se deve fazer é entre dispensa e a inexigibilidade de licitação é a seguinte: Na primeira, há, em tese, possibilidade de competição, que, contudo, a lei não torna obrigatória, mas facultativa, à discrição do Poder Público. Já na inexigibilidade não há essa possibilidade. Não é a lei que a torna inexigível; é a própria natureza do objeto que impõe tal solução, também reservada para os casos em que uma única pessoa possa atender às necessidades da Administração. 

Superada a justificativa da inexigibilidade, passamos a tecer antecipadamente algumas considerações sobre os princípios que norteiam a atuação da Administração Pública que também se aplicam na elaboração dos contratos administrativos, os quais estão devidamente esculpidos na Lei Geral de Licitações (14.133/2021), a saber: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Não obstante, os serventuários públicos devem pautar a elaboração de qualquer documento envolvendo a Administração Pública nas referidas diretrizes, sob pena de prejudicar o bem comum, permitindo lacunas que podem ser utilizadas para fins diversos do que almejou o legislador quando da definição da norma. 

Dito isto, levaremos em consideração o que dos autos consta, no caso em tela os documentos acostados ao processo em análise iniciam na solicitação da unidade requisitante e encerram, até o presente momento, na solicitação de parecer jurídico sobre o processo, como um todo.

De tal missão se incumbiu a Lei Federal nº 14.133/21, que em seus artigos 74 e 75 excepcionou a regra da prévia licitação, ora em razão de situações de flagrante excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, mas pela particularidade do caso, o interesse público a reputaria inconveniente, como é o caso da dispensa, ora em razão da inviabilidade da própria competição ou da falta de condições para a Administração confrontar ou cotejar determinados bens ou serviços, que por sua singularidade ou características do executor deixam de apresentar semelhança com outros, como é o caso da inexigibilidade. 

O artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, regula as hipóteses de inexigibilidade de licitação. O caput trata da hipótese em que simplesmente há inviabilidade de competição e seus incisos I, II e III, disciplinam, respectivamente, a contratação direta em função da exclusividade do fornecedor em face do produto ou serviço, contratação de profissional do setor artístico e a contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, conforme se infere, in verbis:

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

(...)”
Já o § 1º desse mesmo dispositivo, traz nos seguintes termos: 

“§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. “
Neste ponto, cumpre fazer uma digressão para ressaltar que a contratação em análise se fundamenta no art. 74, inciso I e §1º da Lei Federal nº 14.133/2021.

Da inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade

Com efeito, a contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoria técnica habilitada especializada em investimentos, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e no Conselho Regional de Economia (CORECON), estando em conformidade com as normas e princípios da Resolução CMN n° 4.963/21 e da Portaria MTP nº 1.467/22 e suas respectivas alterações, com fornecimento de software de gerenciamento de carteira para controle e monitoramento dos investimentos, a fim de atender as necessidades do RPPS, reveste-se de exclusividade na medida em que exige da empresa apresentação de Carta de Exclusividade quanto a prestação dos serviços, bem como, argúcia e desenvoltura em seu mister, para atuar de forma preventiva, visando a melhor aplicação dos recursos do Fundo, oferecendo segurança com atendimento de consultores especialistas para assuntos que envolvem a gestão do Regime Próprio, evitando-se decisões contrárias ao bom desenvolvimento das atividades e eventuais equívocos da administração na condução e fortalecimento da Administração, além de contínua capacitação e aperfeiçoamento dos profissionais envolvidos com o RPPS.
No caso em comento, ainda que se cogitasse não haver singularidade no objeto contratual, o que se admite apenas ad argumentandum, já que resta claro que a própria natureza dos serviços prestados é singular, é importante destacar que o rol de situações elencadas pelo legislador, aptas a ensejarem a contratação direta por inexigibilidade de licitação, estão dispostas em números apertus, ou seja, estão listadas de forma exemplificativa, de forma a contemplar outras situações onde há inviabilidade de competição.

Nessa esteira, não há como conceber a possibilidade de competição no serviço prestado, pois que a empresa apresenta Exclusividade para a contratação pretendida.

Da Legislação pertinente


        Art. 74, inciso I e §1º da Lei Federal nº 14.133/2021.

DA CONCLUSÃO

Cumpre salientar que esta Assessoria emite parecer sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico administrativa. Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor.

Ex positis, com espeque nos fundamentos de fato e de direito articulados ao norte, e para que aspectos de mero formalismo não se sobreponham a questões de fundo, esta Assessoria Jurídica opina de modo favorável à legalidade da contratação, com fulcro no artigo 74, inciso I, §1º, todos da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Retornem-se os autos a Secretaria para as providências cabíveis.

Assessoria Jurídica do Município de Nova Boa Vista/RS, em 20 de fevereiro de 2024.

GISELI DE VARGAS
OAB/RS 86.661

MEMORANDO INTERNO

Ao Departamento Contábil aos cuidados da Sra. Silvana Foschiera 

Solicito a Vossa Senhoria informar a disponibilidade de verbas para realizar processo licitatório objetivando a contratação de empresa para a para a prestação de serviços de assessoria técnica habilitada especializada em investimentos, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e no Conselho Regional de Economia (CORECON), estando em conformidade com as normas e princípios da Resolução CMN n° 4.963/21 e da Portaria MTP nº 1.467/22 e suas respectivas alterações, com fornecimento de software de gerenciamento de carteira para controle e monitoramento dos investimentos, a fim de atender as necessidades do RPPS. Valor estimado: R$ 1.137,67 (um mil, cento e trinta e sete reais e sessenta e sete centavos) mensais, totalizando R$ 13.652,04 (treze mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e quatro centavos) por um período de 12 (doze) meses.
DANIEL THALHEIMER

Prefeito Municipal

Enquadramento da Despesa:

2101 09 122 0045 2076 339039 00000000 1802 O 177.5. Saldo na dotação R$ 40.452,27 (quarenta mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e vinte e sete centavos).

 A despesa proposta,____________________no orçamento de 2024 e atende ao disposto na legislação. Para instruir a declaração do Sr Ordenador da despesa em ____/___/____.

SILVANA B. FOSCHIERA

Departamento Contábil

Declaração de Ordenação de Despesa: DECLARO, em cumprimento ao art. 16, Inciso II, da Lei Complementar 101/2000, que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como, que serão disponibilizados os recursos necessários à realização da despesa acima descrita na Declaração do Dpto Contábil para pagamento de acordo com o cronograma financeiro de 2024.

Nova Boa Vista/RS, em 20 de fevereiro de 2024.

DANIEL THALHEIMER

Prefeito Municipal

AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DE PROCESSO LICITATÓRIO


DANIEL THALHEIMER, Prefeito Municipal de Nova Boa Vista, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais, AUTORIZA a Comissão Permanente de Licitações a dar início a contratação de empresa para a para a prestação de serviços de assessoria técnica habilitada especializada em investimentos, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e no Conselho Regional de Economia (CORECON), estando em conformidade com as normas e princípios da Resolução CMN n° 4.963/21 e da Portaria MTP nº 1.467/22 e suas respectivas alterações, com fornecimento de software de gerenciamento de carteira para controle e monitoramento dos investimentos, a fim de atender as necessidades do RPPSS, cujas despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Enquadramento da Despesa:

2101 09 122 0045 2076 339039 00000000 1802 O 177.5. Saldo na dotação R$ 40.452,27 (quarenta mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e vinte e sete centavos).

Nova Boa Vista/RS, em 23 de fevereiro de 2024.

DANIEL THALHEIMER

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se:

CLEBER BADIN 

Vice-Prefeito Municipal
DESPACHO


DANIEL THALHEIMER, Prefeito Municipal de Nova Boa Vista, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei:
          
DESPACHA ao Setor de Compras e Licitações para que este realize a abertura do processo licitatório, conforme parecer jurídico, de Inexigibilidade de licitação para a contratação da empresa REFERÊNCIA GESTÃO E RISCO LTDA, CNPJ nº 14.261.603/0001-51, com sede na Avenida Getúlio Vargas, 1151, Sala 1611, Menino Deus, na cidade de Porto Alegre/RS, para a prestação de serviços de assessoria técnica habilitada especializada em investimentos, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e no Conselho Regional de Economia (CORECON), estando em conformidade com as normas e princípios da Resolução CMN n° 4.963/21 e da Portaria MTP nº 1.467/22 e suas respectivas alterações, com fornecimento de software de gerenciamento de carteira para controle e monitoramento dos investimentos, a fim de atender as necessidades do RPPS.

Nova Boa Vista/RS, 23 de fevereiro de 2024.
DANIEL THALHEIMER

PREFEITO MUNICIPAL
    MEMORANDO INTERNO

Do: Setor de Compras e Licitações  

Para: Gabinete do Prefeito  

Data: 26 de fevereiro de 2024.
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoria técnica habilitada especializada em investimentos, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e no Conselho Regional de Economia (CORECON), estando em conformidade com as normas e princípios da Resolução CMN n° 4.963/21 e da Portaria MTP nº 1.467/22 e suas respectivas alterações, com fornecimento de software de gerenciamento de carteira para controle e monitoramento dos investimentos, a fim de atender as necessidades do RPPS.

                  Conforme solicitado por Vossa Excelência, e diante de Parecer exarado pela Assessoria Jurídica do Município, informamos que será realizada a contratação da empresa REFERÊNCIA GESTÃO E RISCO LTDA, CNPJ nº 14.261.603/0001-51, com sede na Avenida Getúlio Vargas, 1151, Sala 1611, Menino Deus, na cidade de Porto Alegre/RS, para a prestação de serviços de assessoria técnica habilitada especializada em investimentos, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e no Conselho Regional de Economia (CORECON), estando em conformidade com as normas e princípios da Resolução CMN n° 4.963/21 e da Portaria MTP nº 1.467/22 e suas respectivas alterações, com fornecimento de software de gerenciamento de carteira para controle e monitoramento dos investimentos, a fim de atender as necessidades do RPPS, pelo valor global de R$ 13.652,04 (treze mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e quatro centavos) por um período de 12 (doze) meses, excepcionalmente, sem balizamento do preço, mas com a garantia de que os valores são compatíveis com os praticados no mercado. 

	Item
	Descrição do Item
	Qtde.
	Preço

 Mensal
	Valor

 Final

	01 
	Contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoria técnica habilitada especializada em investimentos, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e no Conselho Regional de Economia (CORECON), estando em conformidade com as normas e princípios da Resolução CMN n° 4.963/21 e da Portaria MTP nº 1.467/22 e suas respectivas alterações, com fornecimento de software de gerenciamento de carteira para controle e monitoramento dos investimentos, a fim de atender as necessidades do RPPS.
	12 meses
	R$ 1.137,67
	R$ 13.652,04


Nos termos do art. 74, inciso I e §1º da Lei Federal nº 14.133/2021:
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

(...)”

“§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. “

A empresa vencedora apresentou os documentos abaixo elencados os quais comprovam sua aptidão fiscal, financeira e trabalhista:

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

II. Contrato social;

III. Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

IV. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

V. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

VI. Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
VII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

VIII. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

IX. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02;

X. Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação.
Diante do exposto, entendo estar presente os requisitos para que a contratação ocorra de forma direta, dispensando o processo licitatório, com fulcro no artigo 74, inciso I e §1º da Lei Federal nº 14.133/2021.


Certos que tenhamos atendido ao solicitado, externamos protestos de estima e consideração.  

Nova Boa Vista/RS, 23 de fevereiro de 2024.
Fabiana Weber Merten

Portaria nº 7091/2024
PARECER AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Em análise ao presente processo administrativo de Inexigibilidade de Licitação, já ratificado por despacho do Sr. Prefeito Municipal e também com parecer favorável da Assessoria Jurídica a qual verificou também todos os documentos, informamos que o presente processo está de acordo com formalidades legais e em conformidade com o previsto no artigo 74, inciso I e §1º da Lei Federal nº 14.133/2021, que segue instruído com os seguintes documentos habilitatórios. 
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

II. Contrato social;

III. Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

IV. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

V. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

VI. Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
VII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

VIII. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

IX. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02;

X. Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação.
Nova Boa Vista/RS, 26 de fevereiro de 2024.
Fabiana Weber Merten

Portaria nº 7071/2024


